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I. RELATÓRIO 

PARECER JURÍDICO nº 119/2025 
 

Processo Administrativo: 2025/1002 

Pregão Eletrônico nº 006/2025 - PMC 

Interessado: Secretaria Municipal de Saúde 

Objeto: Registro de Preços para Eventual e Futura Contratação de Empresa para 
Aquisição de Medicamentos do Componente Básico, Estratégico e Especializado da 
Assistência Farmacêutica de Uso Hospitalar para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Colares/PA. 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E 

CONTRATOS. REGISTRO DE PREÇO. PREGÃO 

ELETRÔNICO PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DO COMPONENTE BÁSICO, 

ESTRATÉGICO E ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA DE USO HOSPITALAR PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE COLARES/PA. PARECER DA 

MINUTA DE EDITAL E ANEXOS. ATENDIMENTO AOS 

REGRAMENTOS CONTIDOS NA LEI FEDERAL Nº 

14.133/21, DECRETO Nº 11.462/2023,  INSTRUÇÃO  

NORMATIVA  SEGES/ME 73/2022. OPINIÃO PELO 

PROSSEGUIMENTO DO CERTAME. 

I – Análise de fase interna de processo licitatório em 

modalidade pregão eletrônico para aquisição de 

medicamentos a fim de atender as necessidades do 

município. 

II – Observância da Lei Federal nº 14.133/21, Decreto nº 

11.462/2023 

III - Opinião pela regularidade dos procedimentos 

adotados. 

 

O presente cuida de Parecer Jurídico solicitado pela Comissão Permanente de 

Licitação do Município de Colares, sobre a regularidade da fase interna do pregão eletrônico, 

na modalidade registro de preços, para Eventual e Futura Contratação de Empresa para 

Aquisição de Medicamentos do Componente Básico, Estratégico e Especializado da 

Assistência Farmacêutica de Uso Hospitalar para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Colares/PA. 

Vem-se por meio deste elucidar se foram observados todos os regramentos legais 

quanto aos procedimentos adotados. 

mailto:PGMCOLARES21@GMAIL.COM


Estado do Pará 
Prefeitura Municipal de Colares 

Poder Executivo 
Procuradoria Geral do Município 

PGMCOLARES21@GMAIL.COM 

Trav. 16 de novembro, s/n – Centro.: 68.785-00. CNPJ.: 05.835.939/0001-90 
“Sempre por ti lutaremos para levar-te a glória.” 

 

 

P
ág

in
a2

 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos 

termos do art. 53, I da Lei Federal nº 14.133, de 1º e abril de 2021, abstraindo-se os aspectos de 

conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que a área 

responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e 

contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em se tratando de 

contratação direta, exceção à regra da licitação. 

É o relatório. 
 

II. DA ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, cumpre destacar que compete a Procuradoria, única e 

exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e 

oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária 

do administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza 

eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas. 

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Todavia, em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as 

obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por 

licitação. No tocante aos processos licitatórios, observa-se a aplicabilidade e vigência 

eminentemente da Lei n° 14.133/21, que é a norma que trata dos procedimentos licitatórios e 

contratos com a Administração Pública, Direta e Indireta. 

Preliminarmente, destacamos que a modalidade de licitação escolhida, Pregão 

Eletrônico, se coaduna com os preceitos da Lei Federal nº 14.133/21, Decreto nº 11.462/2023, 

Instrução Normativa SEGES/ME 73/2022, eis que a referida escolha, se deu com base, a 

princípio, considerando a estimativa, a despesa e a natureza do objeto a ser contratado. 

Ademais, a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso 

VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 

conforme previsto no caput do art. 18, in verbis: 

CAPÍTULO II 
DA FASE PREPARATÓRIA 

Seção I 

mailto:PGMCOLARES21@GMAIL.COM


Estado do Pará 
Prefeitura Municipal de Colares 

Poder Executivo 
Procuradoria Geral do Município 

PGMCOLARES21@GMAIL.COM 

Trav. 16 de novembro, s/n – Centro.: 68.785-00. CNPJ.: 05.835.939/0001-90 
“Sempre por ti lutaremos para levar-te a glória.” 

 

 

P
ág

in
a3

 

Da Instrução do Processo Licitatório 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 

que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com 

as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 

compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 

de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas 

e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 

formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 

de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de 

escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins 

de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 

para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 

de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico- 

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 

observado o art. 24 desta Lei. 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 

deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 

permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá 

os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o 

planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 

interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 

escala; 
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, 

e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas 

à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e 

de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 

do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 

recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 

refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

A apreciação quanto aos termos do edital de licitação para registro de preços deve 

ser realizada com base no que consta da Lei de Licitações, especialmente o que está prescrito 

no art. 25 da legislação, nos seguintes termos: 
 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da 

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições 

de pagamento. 

De outra sorte, a análise realizada em face da minuta do contrato, de outra banda, 

contempla, dentre outras, as cláusulas necessárias previstas no art. 92 da Lei Federal nº 

14.133/21, aplicável ao pregão eletrônico, assim: a) descrição do objeto; b) forma de prestação 

de serviço; c) preço e condições de pagamento; d) prazo de vigência; e) crédito pelo qual correrá 

a despesa; f) direitos e responsabilidades; g) penalidades cabíveis e valor da multa; h) casos de 

rescisão; i) vinculação ao edital; j) legislação aplicável à execução do contrato; l) foro de eleição 

do contrato, senão, vejamos: 
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao 

ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos 

omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
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periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária 

entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 

liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação 

e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 

funcional programática e da categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, 

inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de 

valores a título de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 

manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 

valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 

quando for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação 

direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 

regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 
 

§ 1º Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou 

jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que 

declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer 

questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

I - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja 

feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro 

internacional de que o Brasil faça parte ou por agência estrangeira de 

cooperação; 

II - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos 

fabricados e entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder 

Executivo; 

III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede 

no exterior. 

Compulsando os autos do processo em epígrafe, temos que houve integral 

atendimento ao regramento atinente às exigências do contrato administrativo a ser firmado 
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entre a Administração Pública licitante e o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame. 

Importante consignar que o presente procedimento ainda é regido pelas normas de 

Sistema de Registro de Preço aliadas às demais normas mencionadas, sobretudo o disposto no 

art. 82 da Lei Federal nº 14.133/21, e Decreto nº 11.462/23, que autoriza a normatização pelos 

demais entes federados. 
Seção V 

Do Sistema de Registro de Preços 

 
Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais 

desta Lei e deverá dispor sobre: 

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima 

de cada item que poderá ser adquirida; 

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de 

serviços, de unidades de medida; 

III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 
d) por outros motivos justificados no processo; 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior 

desconto sobre tabela de preços praticada no mercado; 

VI - as condições para alteração de preços registrados; 
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que 

aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a 

preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação; 

VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de 

registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já 

tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital; 

IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas 

consequências. 

 

 

Ainda, a análise realizada em face da minuta do contrato, com fundamento no art. 

95 da Lei nº 14.133/2021, que determina como obrigatórios: a) Descrição clara e precisa do objeto 

contratado; b) Forma específica de prestação do serviço ou fornecimento do bem; c) 

Detalhamento do preço e das condições de pagamento; d) Prazo de vigência do contrato; e) 

Indicação do crédito orçamentário que suportará a despesa; f) Definição dos direitos e 

responsabilidades das partes; g) Estabelecimento de penalidades e valores de multas para casos 

de inadimplemento; h) Previsão dos casos em que o contrato pode ser rescindido; i) Vinculação 

do contrato ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor; j) Referência à legislação 

aplicável à execução do contrato; l) Estipulação do foro para dirimir dúvidas ou litígios 

decorrentes do contrato. 

 

mailto:PGMCOLARES21@GMAIL.COM


Estado do Pará 
Prefeitura Municipal de Colares 

Poder Executivo 
Procuradoria Geral do Município 

PGMCOLARES21@GMAIL.COM 

Trav. 16 de novembro, s/n – Centro.: 68.785-00. CNPJ.: 05.835.939/0001-90 
“Sempre por ti lutaremos para levar-te a glória.” 

 

 

P
ág

in
a7

 

III. CONCLUSÃO 

Destaca-se ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do 

edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações 

Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, conforme determinam 

os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. Destacamos também que, após a 

homologação do processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que 

porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

Desta feita, entretanto, que a análise de mérito do procedimento em si, em todas as 

suas fases e atos subsequentes, é de exclusiva competência e responsabilidade da própria 

Comissão Permanente de Licitação, a quem caberá, na forma legal, observar, rigorosamente, 

os termos da Lei Federal nº 14.133/21, dentre outras normas aplicáveis à espécie na condução 

dos trabalhos, sobretudo a observância intransigente dos seguintes princípios: procedimento 

formal, publicidade de seus atos, igualdade entre os licitantes, sigilo na apresentação das 

propostas, vinculação do edital, julgamento objetivo e adjudicação compulsória ao vencedor. 
 

Diante do exposto, opina-se pela regularidade e APROVAÇÃO das minutas do 

edital e do contrato constantes do Processo Administrativo do Pregão Eletrônico, pugnando 

pelo regular tramite processual, com as considerações realizadas no parecer. 

É o parecer, salvo melhor juízo.  

Colares, PA, 22 de maio de 2025. 

 

 

 

 

 

PEDRO ARTHUR MENDES 
Procurador-Geral do Município de Colares 

Decreto Municipal nº 099/2025 
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